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RESUMO 

 

O objetivo deste trabalho foi o estudo da teoria da avoidability ou duty to mitigate the loss 
à luz do Direito Brasileiro. Sua escolha decorreu do fato de o ordenamento pátrio, diferente 
de outros tantos, não prever a existência expressa de um dever – ou mais propriamente de 
um ônus – de o contratante inadimplido adotar as medidas razoáveis ao seu alcance para 
reduzir as perdas e danos causados pelo inadimplemento do outro contratante. Do estudo 
do direito estrangeiro, procurou-se compreender as principais características do instituto, 
bem como as críticas feitas a ele, para que sua estrutura e suas possíveis objeções 
pudessem também ser examinadas sob a perspectiva do direito nacional. Demonstrado que 
o problema da redução dos prejuízos pelo próprio credor da indenização não poderia ser 
satisfatoriamente resolvido – ao menos não integralmente – sob a perspectiva da 
causalidade concorrente, e que não haveria nenhum óbice intransponível à adoção da regra, 
passou-se a avaliar se ela já seria uma leitura possível do princípio da boa-fé objetiva. A 
conclusão alcançada com base na doutrina, e posteriormente confirmada com o 
posicionamento jurisprudencial, mostrou-se positiva. Demonstrou-se, portanto, que a 
mitigação de danos pelo credor é um ônus decorrente da cláusula geral que impõe aos 
contratantes o dever de agir com probidade e boa-fé, dever esse que não é afetado sequer 
pelo inadimplemento da prestação principal pela contraparte, sob pena de o exercício do 
direito de indenização tornar-se abusivo. A ausência de uma regra expressa que imponha 
ao contratante inadimplido o ônus de mitigar seu próprio prejuízo não impede, pois, o 
reconhecimento da regra no Direito Brasileiro, de modo que sua positivação expressa, 
embora disponível, traria como única vantagem a maior clareza sobre as regras de 
responsabilidade contratual, com a facilitação apenas relativa do processo decisório nesses 
casos. 

 

PALAVRAS-CHAVE: contratos, responsabilidade contratual, dever de mitigar, perdas e 
danos, boa-fé, razoabilidade, proteção, cooperação, abuso do direito. 

  



 

ABSTRACT  

 

The purpose of this work was to study the theory of avoidability or the duty to mitigate the 
loss in light of the Brazilian law. Its choice arose from the fact that the domestic legal 
system, different from many others, does not set forth the express existence of a duty – or 
more properly of a burden – of the breached against party to adopt the reasonable measures 
available to him/her in order to reduce the losses and damages caused by the breach by the 
other contracting party. The study of the foreign law was sought to allow the understanding 
of the main characteristics of the rule, as well as the criticisms raised against it, so that its 
structure and its main objections could similarly be assessed under the perspective of the 
national law. Once demonstrated that the problem of the reduction of losses by the creditor 
himself/herself could not be satisfactorily resolved – at least not totally – based on the joint 
causation and that there was no unbridgeable obstacle to the adoption of the rule, it was 
then evaluated whether it was already a possible construction of the principle of good faith. 
The conclusion reached based on the literature and afterwards confirmed by the case law 
was positive. It was evidenced, therefore, that the mitigation of damages by the creditor is 
a burden arising from the general clause that poses on the contracting parties the duty to act 
with correctness and good faith, duty which not affected even by the breach of the main 
obligation by the counterpart, under the consequence of the right to damages being 
exercised abusively. The lack of a express rule that poses a burden on the breached against 
party to mitigate his/her own losses does not prevent, thus, the recognition of such a rule in 
the Brazilian legal system, meaning that its formal adoption, although unessential, would 
only bring the advantage of more clarity on the rules of damages arising from the breach of 
contract, with a mere relative facilitation of the decision process on these cases. 

 

KEYWORDS: contract, damages arising from the breach of contract, duty to mitigate, 
damages, good faith, reasonableness, protection, cooperation, abuse of rights. 
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1 INTRODUÇÃO 

Tem se tornado comum afirmar que a responsabilidade civil transformou-se 

hoje num Direito de Danos.1 Esta afirmação reflete o fenômeno, bem identificado por 

Anderson Schreiber, de que o dano vem ascendendo à posição de elemento central da 

responsabilidade civil, em vista da relativização ou flexibilização dos elementos 

relacionados à imputação do dever de indenizar – a culpa, que perdeu seu papel, antes 

fundamental, em vista do fortalecimento da responsabilidade objetiva; e o nexo causal, 

constantemente flexibilizado, seja pela indefinição quanto à teoria de causalidade adotada 

no Direito Brasileiro, seja pela posição eclética dos Tribunais na solução dos casos 

concretos.2 

Dizer que o dano tornou-se o elemento central da responsabilidade civil 

implica reconhecer que a vítima está igualmente no seu centro. Com as constantes 

propostas de que os danos sejam socializados, o “ofensor”, o “causador”, o “culpado” – 

seja ele quem for – tem sido visto quase que como um representante da sociedade para o 

pagamento da indenização, podendo, cedo ou tarde, diluir a carga nele depositada de modo 

a transferi-la para a sociedade, quer incluindo seu valor nos custos operacionais do 

ofensor-empresa, que serão repassados na forma de acréscimo no preço de seus produtos, 

quer através de securitização dos riscos.3 

O fenômeno não é exclusivo do Direito Brasileiro. Solène Le Pautremat 

afirma que a relação entre ofensor e vítima do dano nunca esteve tão desbalanceada. Os 

interesses daquele obrigado a responder perante outrem por danos causados têm sido 

relegados de tal maneira, que a doutrina francesa tem passado a se referir a esse processo 

como um culto à vítima.4 

Esse fenômeno tampouco está restrito à responsabilidade civil aquiliana. 

                                                
1 Nesse sentido, Teresa Ancona Lopez afirma que: “com a evolução da responsabilidade civil e a colocação 
da vítima dos danos em seu centro, porquanto o importante é repará-lo, custe o que custar, seja quem for seu 
ofensor, a responsabilidade civil hoje é, na verdade, o Direito de Danos.” (LOPEZ, Teresa Ancona. O 
Princípio da Precaução e Evolução da Responsabilidade Civil. São Paulo: Quartier Latin, 2010, p. 76). 
2 SCHREIBER, Anderson. Novos Paradigmas da Responsabilidade Civil: da erosão dos filtros da reparação 
à diluição dos danos. São Paulo: Atlas, 2007, p. 79. 
3 TUNC, André. La Responsabilité Civile. Paris: Economica, 1981, p. 146-7. 
4 É o que a autora descreve pela expressão “culte victimaire”. (LE PAUTREMAT, Solène. Mitigation of 
Damage: A French Perspective. International and Comparative Law Quarterly. Cambridge, Inglaterra. v. 55, 
2006, p. 210). 
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Isso porque, apesar dos regramentos singelamente distintos, a responsabilidade civil 

extracontratual e a contratual baseiam-se numa mesma noção comum de dever de reparar 

os danos infligidos a outrem, caracterizando um idêntico mecanismo jurídico 

sancionatório.5 O afastamento da culpa tanto da responsabilidade aquiliana, quanto da 

contratual, aproxima ambas do chamado direito de danos, donde se conclui que a 

responsabilidade contratual encaminha-se mais que da culpa ao risco, direciona-se também 

da culpa ao dano.6 

Neste contexto, coloca-se em debate neste trabalho um problema 

aparentemente na contramão dessa tendência, a questão do chamado “dever de mitigar 

danos” pela própria vítima, especificamente na responsabilidade contratual, objeto deste 

trabalho. Segundo a teoria da avoidability, em caso de inadimplemento contratual, se a 

parte prejudicada pelo inadimplemento puder evitar ou mitigar o dano dele decorrente, 

mediante um esforço razoável e sem se submeter a risco, ônus ou degradação indevidos, e, 

ainda assim, deixar de fazê-lo, perderá o direito de ser ressarcida pelo valor total do dano 

que se concretizou.7 

O problema se coloca no Direito Brasileiro pela falta de uma regra expressa 

que reconheça, de modo geral, qual o comportamento esperado do contratante inadimplido 

pós-descumprimento do contrato. É juridicamente esperado que a vítima do dano venha a 

mitigar seus próprios prejuízos? Se não o fizer, quais são as consequências jurídicas dessa 

conduta comissiva ou omissiva da vítima? 

O silêncio da legislação brasileira, que reconhece expressamente a regra de 

mitigação de danos apenas em hipóteses muito específicas, gera dúvidas. Poderia esse 

silêncio significar, de um lado, que a positivação da regra de mitigação de danos seria 

dispensável, como, por exemplo, se fosse possível assegurar um mesmo resultado, ou seja, 

a redução proporcional da indenização devida, pela avaliação de outro elemento da 

responsabilidade civil. Sabe-se, é verdade, que as excludentes totais e parciais do nexo 

causal têm impacto não só sobre a determinação do dever de indenizar, mas também sobre 

a fixação do quantum indenizatório, o que poderia respaldar esta conclusão. Também é 

possível, diferentemente, que o silêncio signifique que a regra de mitigação é inadmissível 

fora das hipóteses específicas previstas em lei. 

Contudo, se de um lado a ascensão do dano – e da vítima – ao centro da 

                                                
5 CATALAN, Marcos. A Morte da Culpa na Responsabilidade Contratual. São Paulo: RT, 2013, p. 201. 
6 Idem, p. 219-20. 
7 FARNSWORTH, E. Allan, et al. Contracts. 7. ed. New York: Foundation Press, 2008, p. 629. 
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responsabilidade civil pode ser identificada como uma moderna tendência do Direito Civil, 

tendência também há, especialmente desde a edição do Código Civil de 2002, de se buscar 

a eticidade e de se valorizar a boa-fé no relacionamento dos contratantes, impondo a eles 

mais do que um estado anímico, um efetivo dever de conduta proba, honesta e cooperativa. 

Assim, a principal hipótese de trabalho para a solução do problema ora posto era de que a 

mitigação de danos talvez pudesse ser construída como reflexo do princípio da boa-fé ou 

através de uma figura relacionada, como o abuso do direito. O estudo para confirmação 

dessa hipótese permitiria compreender não apenas a possibilidade de recepção do instituto 

no atual contexto normativo do Direito Brasileiro, mas também a necessidade de sua 

positivação expressa, caso a adoção da regra mostrasse-se valiosa. 

Assim, a proposta deste trabalho foi partir do estudo do tema no direito 

estrangeiro, em especial no Direito Norte-Americano e no Direito Internacional Privado – 

no qual, pela necessidade de fomento de um sistema isonômico e seguro capaz de 

incentivar o comércio internacional, a regra de mitigação de danos tem apresentado 

importante desenvolvimento – procurou-se compreender as raízes, justificativas e 

principais características do instituto. Do mesmo modo, para se evitar uma visão 

tendenciosa do instituto, buscou-se, no estudo do Direito Francês, conhecer igualmente as 

críticas que lhe poderiam ser opostas, críticas essas que, dada a mesma origem romano-

germânica, poderiam surgir como oposições válidas também no Direito Brasileiro.  

Com esse alicerce – razão pela qual se justifica o exame do tema com 

enfoque quase exclusivo na responsabilidade contratual, tal como a regra se originou e 

desenvolveu no direito estrangeiro –, o tema foi transportado ao Direito Brasileiro. 

Procurou-se, então, sem se furtar ao exame dos possíveis obstáculos para o reconhecimento 

de uma regra geral de mitigação de danos na responsabilidade contratual, avaliar as 

possibilidades e fundamentos para o reconhecimento do tema no Brasil. Em vista da ainda 

limitada produção doutrinária específica sobre o tema, ao menos de forma aprofundada, 

este trabalho foi concluído com o exame jurisprudencial, capaz de revelar se e como a 

regra de mitigação de danos vem se desenvolvendo no Brasil. 

Acredita-se, portanto, que esta dissertação reveste-se de importância 

acadêmico-científica, na medida em que busca suscitar a reflexão sobre um tema bastante 

complexo da área da responsabilidade civil contratual, em cotejo com o princípio da boa-

fé. Confirmada a hipótese do trabalho, o estudo poderá ter fortes reflexos práticos, 

demonstrando a necessidade de as partes contratantes comportarem-se sempre consoante 

os ditames da boa-fé, mesmo nas situações em que, em princípio, poderiam se entender 
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liberadas de deveres adicionais, como no caso de inadimplemento por uma delas. Por via 

reflexa, o estudo pode contribuir para a segurança jurídica dos contratos e promover a 

eticidade dos negócios jurídicos. 

Em suma, a importância desta dissertação é contribuir para que se 

estabeleça, de forma científica, um debate acerca de um tema ainda em desenvolvimento: a 

extensão e limites da cláusula geral de boa-fé objetiva. 



206 

 

6 CONCLUSÕES 

 

O objetivo deste trabalho foi verificar, no Direito Brasileiro, qual o 

comportamento juridicamente esperado do contratante inadimplido frente às perdas e 

danos sofridos em decorrência do descumprimento do contrato. Mais especificamente, 

procurou-se examinar se evitar o agravamento do dano causado pelo inadimplemento 

contratual, ou reduzi-lo após sua concretização, seria uma conduta esperada do contratante 

prejudicado e, consequentemente, qual impacto da não adoção dessa conduta sobre o 

cálculo do valor da indenização. Esperava-se, assim, verificar se a teoria da avoidability ou 

o chamado “dever de mitigar danos” seria aplicável também no ordenamento jurídico 

pátrio. 

Do desenvolvimento do tema no direito estrangeiro, verificou-se que a 

mitigação de danos tem como principais características a exigência de que a parte 

prejudicada pelo inadimplemento contratual procure, por meio da adoção das medidas 

razoáveis ao seu alcance, evitar que o dano causado pelo descumprimento seja agravado 

ou, ainda, reduzi-lo ou eliminá-lo. Se proceder de modo razoável, ainda que falhe no 

intento de efetivamente não agravar, reduzir ou eliminar o dano, o contratante terá direito 

ao recebimento integral da indenização, ou seja, as perdas e danos efetivamente sofridos, 

inclusive eventuais despesas incorridas para a mitigação dos prejuízos. Diferentemente, se 

o contratante prejudicado não procurar mitigar seus prejuízos, seja por uma conduta 

comissiva ou omissiva, ou se, a pretexto de fazê-lo, agir de modo não razoável, a 

indenização deverá ser proporcionalmente reduzida, apenas sendo indenizadas aquelas 

perdas e danos que não poderiam ter sido evitados. 

Compreendeu-se, igualmente, que a regra de mitigação de danos tem 

fundamentos econômicos e axiológicos bem desenvolvidos. De um lado, aponta-se a noção 

de eficiências e de redução do desperdício de recursos econômicos, garantido que a 

indenização devida para proteção do legítimo interesse do contratante inadimplido seja a 

menor possível, o que se prova no melhor interesse da coletividade. De outro, a regra de 

mitigação de danos costuma ser identificada com as noções de boa-fé e de fair dealing, ou 

seja, de correção e honestidade no relacionamento das partes, que não poderiam ser 

afastadas sequer pelo inadimplemento do contrato. 

A adoção da teoria da evitabilidade, embora pacífica no Direito Norte-
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Americano e consagrada também no âmbito dos contratos internacionais, refletindo seu 

desenvolvimento não apenas nos países de Common Law, mas também nos de Civil Law, 

não é isenta de críticas. Muitas das objeções que levaram ao seu não reconhecimento no 

Direito Francês poderiam, igualmente, lhe ser opostas no Direito Brasileiro. Para tanto, e a 

partir de um primeiro passo fundamental – qual seja, a correta compreensão da natureza 

jurídica da mitigação de danos como um ônus imposto ao contratante inadimplido e não 

propriamente como um dever – foi possível afastar as oposições mais comuns à regra, que 

variam desde a sua desnecessidade até a sua efetiva inadmissibilidade, em vista de outras 

regras e princípios. 

Assim, foi possível concluir o equívoco existente na afirmação genérica de 

que o dano a evitar seria equiparável àquele produzido exclusiva ou concorrentemente pela 

própria vítima, o que tornaria dispensável o reconhecimento da regra de mitigação de 

danos. De um lado, de fato, quando a vítima, por conduta comissiva, concorre para o 

agravamento do seu prejuízo originado pelo inadimplemento do contrato, ou quando se 

torna causadora única desse, talvez seja realmente possível chegar a uma idêntica solução – 

a redução proporcional ou a exclusão da indenização – seja pela avaliação do nexo causual, 

seja pela aplicação da regra de mitigação de danos. De outro, quando se avalia (i) o 

comportamento omissivo da vítima como concausa ou causa exclusiva do agravamento do 

dano; e quando se examina (ii) o comportamento comissivo ou omissivo da vítima que 

deixa de reduzir ou eliminar seus prejuízos, tais condutas só teriam impacto sob a ótica do 

nexo causal se reconhecido o ônus de mitigação de prejuízos, que não se encontra expresso 

no ordenamento jurídico brasileiro. Assim, nesses cenários, apenas a regra de mitigação de 

danos poderia implicar como resultado a redução proporcional da indenização. 

A afirmação de que o reconhecimento da regra de mitigação de danos no 

Direito Brasileiro violaria o princípio da reparação integral e a regra de que a indenização 

se mede pela extensão do dano, embora seja uma crítica razoável, do mesmo modo 

mostrou não ser um obstáculo intransponível. De um lado, se a parte prejudicada pelo 

inadimplemento do contrato adota voluntariamente as medidas para o não agravamento ou 

a redução do dano, a indenização não apenas pode, mas deve ser reduzida, quer porque o 

dano deve ser individualizado caso a caso, não podendo a indenização superar a extensão 

do dano, quer porque a regra de compensatio lucri cum damno impõe que as vantagens 

decorrentes do fato produtivo sejam compensadas com os prejuízos decorrentes desse 

mesmo fato. No entanto, ainda que o contratante inadimplido deixe de agir 

colaborativamente para a redução de seus próprios prejuízos, parece inevitável reconhecer 
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que o princípio da reparação integral e a regra de que a indenização se mede pela extensão 

do dano admitem exceções e, ao menos nas três hipóteses expressamente previstas pela 

legislação civil, tais exceções compartilham de um fundamento comum de equidade como 

mecanismo para aferição da justiça do caso.704 Assim, concluiu-se que a redução 

proporcional da indenização por não mitigação de prejuízos pela própria vítima dependeria 

muito mais do posicionamento favorável ou contrário ao reconhecimento desse ônus, não 

podendo a reparação integral ser oposta de per se como uma razão para rejeição de plano 

da regra. 

Também se verificou que o reconhecimento da mitigação de danos não 

significa que o contratante prejudicado tenha limitados seus direitos decorrentes do 

inadimplemento do contrato. A opção pela simples resolução do contrato, pela execução 

específica da obrigação descumprida contra o próprio devedor ou pela contratação de um 

terceiro para suprir o inadimplemento, às expensas do contratante inadimplente, não afasta 

o direito do contratante inadimplido de pleitear a indenização pelas perdas e danos sofridos 

em qualquer dessas hipóteses. É apenas nessa hipótese de o contratante inadimplido 

pleitear o ressarcimento por perdas e danos que a regra de mitigação de danos será 

aplicada, com as consequências daí decorrentes. 

Superadas essas objeções e avaliado o tema com a abstração necessária,705 

seu estudo permitiu a conclusão de que a regra de mitigação de danos pode ser, sim, 

inferida da cláusula geral que impõe a observância da boa-fé objetiva aos contratantes, 

prevista no artigo 422 do Código Civil. A regra de mitigação é um reflexo direto dos 

deveres de proteção e cooperação entre os contratantes, deveres anexos decorrentes da boa-

fé que não podem ser afastados sequer pelo inadimplemento contratual. O fato de a regra 

de mitigação não constituir, em si, um dever, mas sim um ônus, não rompe sua relação 

com os deveres de proteção e cooperação, até mesmo porque, como verificado, a limitação 

ao exercício de direitos subjetivos também é uma das funções da boa-fé objetiva, não 

sendo estanque a separação entre as emanações próprias desse princípio. Do mesmo modo, 

se tomada a boa-fé como conferidora de materialidade à regulação jurídica – um dos seus 

conteúdos substantivos, segundo Menezes Cordeiro – a relação entre mitigação de danos e 

                                                
704 Ou, como posteriormente se viu, como veículo do princípio da materialidade da regulação jurídica, 
exatamente quando boa-fé e equidade são identificadas como conceitos afins. 
705 Ou seja, além das duas hipóteses em que a regra de mitigação de danos já se encontra expressamente 
positivada: a mitigação de danos pelo segurado na forma do artigo 771 do Código Civil e a mitigação de 
danos nos contratos de compra e venda internacional de mercadorias, em razão da ratificação da Convenção 
de Viena pelo Decreto Legislativo nº 538/2012, a qual entrará em vigor em 1º de abril de 2014. 
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boa-fé estará igualmente preservada, demonstrando que a teoria da avoidability, na 

verdade, procura apenas balancear os interesses das partes envolvidas no debate 

indenizatório, evitando um culto exacerbado ao prejudicado pelo dano contratual. 

Concluiu-se, igualmente, que ainda se confrontando o tema à luz da regra 

específica de que a indenização se mede pela extensão do dano, sem qualquer qualificação 

quanto ao comportamento esperado do contratante inadimplido pós-inadimplemento, sua 

aplicação pode ser afastada e superada pelo princípio da boa-fé. Pela teoria de Humberto 

Ávila, essa superação é possível quando conjugados os requisitos materiais – a promoção 

do valor jurídico subjacente à própria regra indenizatória sem um desproporcional risco 

para a segurança jurídica – e os requisitos procedimentais – a clara justificação dos 

requisitos materiais, a fundamentação condizente e transparente e a comprovação de que os 

efeitos potencialmente negativos da superação da regra foram sopesados – adequados. 

Embora os primeiros possam ser, como regra, verificados em abstrato e, pelas razões 

demonstradas, admitidos; os segundos dependem da correta aplicação da regra ao caso 

concreto, o que reforça o papel da jurisprudência na concretização da cláusula geral de 

boa-fé objetiva e notadamente na construção da regra de mitigação de danos. 

Mas a boa-fé, enquanto regra de conduta aos contratantes, não parece ser o 

único fundamento para a recepção da regra de mitigação de danos. O abuso do direito, 

positivado como cláusula geral no artigo 187 do Código Civil, também pode ser entendido 

como fundamento legal adequado para a regra de mitigação de danos. Isso significa que a 

mitigação de danos, com a consequente redução proporcional da indenização, 

compreendidos seus requisitos próprios706 e que não devem ser confundidos com outras 

figuras abusivas típicas, notadamente o venire contra factum proprium e a suppressio, 

pode ser interpretada como sanção legal pelo exercício abusivo do direito à indenização. 

Essa fundamentação complementar, além de suprir uma eventual objeção que pudesse ser 

feita ao reconhecimento do ônus de mitigação dos próprios prejuízos como um reflexo da 

cláusula geral de boa-fé objetiva, também funcionaria para, eventualmente, viabilizar a 

regra não só na responsabilidade contratual, mas também na aquiliana. 

Com isso, tornou-se possível afirmar que a positivação da regra de 

mitigação de danos no Direito Brasileiro, a despeito de respeitáveis posições em sentido 

                                                
706 Deve-se lembrar que o objetivo da mitigação de danos não é a proteção da confiança alheia criada pela 
posição originalmente exercida pela contraparte e posteriormente contradita, agravada ou não pelo decurso 
do tempo, mas sim incentivar o comportamento colaborativo entre os contratantes, exigindo do credor 
inadimplido não mais do que o comportamento razoável para redução ou não agravamento dos seus 
prejuízos. 
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contrário, não é indispensável para o seu reconhecimento. As eventuais vantagens daí 

decorrentes, em especial uma facilitação do processo decisório e a explicitação de seus 

requisitos, apesar de relevantes, devem, no entanto, ser consideradas em vista do 

afastamento com relação ao modelo de operabilidade desenhado para o Código Civil. 

Por fim, com base na análise jurisprudencial, verificou-se que o 

entendimento defendido do ponto de vista teórico – a boa-fé objetiva e a vedação ao abuso 

do direito como possíveis fundamentos para a regra de mitigação de danos – tem não 

apenas recebido acolhimento pelos Tribunais pátrios, como o debate a esse respeito tem 

sido crescente. Embora de maneira distinta do direito estrangeiro – como prova, o reduzido 

debate sobre a realização de operações substitutivas como medidas mitigatórias – o Poder 

Judiciário vem identificando cenários bastante peculiares à realidade nacional em que a 

regra de mitigação de danos tem cabimento e cuja aplicação é recomendável, inclusive no 

âmbito do direito do consumidor, seja em prol ou contra a parte vulnerável. 

Esses avanços significativos, ainda que muito relacionados ao tema do não 

agravamento do próprio prejuízo, mais do que propriamente à redução ou eliminação do 

dano decorrente do inadimplemento contratual, podem vir a ser ofuscados, contudo, por 

uma tendência à utilização meramente retórica do “dever de mitigar danos”. Essa 

expressão possui força intrínseca, tendo sido essa, aliás, a razão proposital da escolha do 

título deste trabalho. Contudo, a referência à expressão não é escusa para a incorreta 

aplicação das regras do instituto, cabendo à doutrina e à jurisprudência a busca constante 

pela compreensão adequada e melhor técnica na aplicação da regra com vistas ao seu 

desenvolvimento, não permitindo sua confusão com figuras análogas ou sua utilização para 

fundamentar uma concepção pessoal enviesada de equidade. 
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